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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Amazonas contra 
decisão que acolheu argumentos em prol do paciente e reconheceu a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. A decisão agravada considerou que a quantidade de droga apreendida e a 
existência de ação penal em curso não são suficientes para afastar a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e a 
existência de ação penal em curso são suficientes para afastar a aplicação do redutor 
do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. Há também a questão de saber se a condição de "mula" do tráfico, por si só, impede 
a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a quantidade de 
droga apreendida, por si só, não é fundamento suficiente para afastar a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado.
6. A existência de ações penais em curso, sem trânsito em julgado, não pode ser 
utilizada para impedir a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme o tema 
repetitivo 1139.
7. A condição de "mula" do tráfico, isoladamente, não permite concluir que o agente 
integra organização criminosa, sendo necessário prova incontestável de envolvimento 
estável e permanente com grupo criminoso.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não é 
fundamento suficiente para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 2. A 
existência de ações penais em curso, sem trânsito em julgado, não pode ser utilizada 
para impedir a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 3. A condição de 'mula' do 
tráfico, isoladamente, não permite concluir que o agente integra organização criminosa, 
sendo necessário prova incontestável de envolvimento estável e permanente com 
grupo criminoso."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CF/1988, art. 5º, LIV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 644.284/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27.09.2021; STJ, AgRg no HC 843.593/MG, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 24.06.2024; STF, RHC 176741 AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Rel. p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 
16.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Amazonas contra 
decisão que acolheu argumentos em prol do paciente e reconheceu a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. A decisão agravada considerou que a quantidade de droga apreendida e a 
existência de ação penal em curso não são suficientes para afastar a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e a 
existência de ação penal em curso são suficientes para afastar a aplicação do redutor 
do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Há também a questão de saber se a condição de "mula" do tráfico, por si só, impede 
a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a quantidade de 
droga apreendida, por si só, não é fundamento suficiente para afastar a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado.
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6. A existência de ações penais em curso, sem trânsito em julgado, não pode ser 
utilizada para impedir a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme o tema 
repetitivo 1139.

7. A condição de "mula" do tráfico, isoladamente, não permite concluir que o agente 
integra organização criminosa, sendo necessário prova incontestável de envolvimento 
estável e permanente com grupo criminoso.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não é 
fundamento suficiente para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 2. A 
existência de ações penais em curso, sem trânsito em julgado, não pode ser utilizada 
para impedir a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 3. A condição de 'mula' do 
tráfico, isoladamente, não permite concluir que o agente integra organização criminosa, 
sendo necessário prova incontestável de envolvimento estável e permanente com 
grupo criminoso."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CF/1988, art. 5º, LIV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 644.284/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27.09.2021; STJ, AgRg no HC 843.593/MG, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 24.06.2024; STF, RHC 176741 AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Rel. p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 
16.06.2020.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo em Habeas Corpus impetrado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO AMAZONAS – MPAM contra decisão que acolheu em parte 
argumentos em prol do paciente RAIMUNDO DE LIMA REGO, concedendo a ordem, 
de ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas no patamar mínimo de 1/6.

Em suas razões sustenta inviabilidade de apreciação da matéria por intermédio 
de habeas corpus e, quanto à concessão de ofício, contrariedade da decisão a 
precedentes na 3ª Seção do STJ para a incidência da minorante do tráfico privilegiado, 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ao acusado na posse de expressiva 
quantidade de drogas, tráfico interestadual e dedicação às atividades criminosas.

Em decisão monocrática por mim proferida houve concessão da ordem para o 
reconhecimento da causa de diminuição, na fração de 1/6, prevista no parágrafo 4º, do 
art.33, da Lei n. 11.343/2006.

Requer, portanto, a retratação ou conhecimento e provimento do agravo 
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regimental para que seja restabelecido o acórdão do Tribunal estadual (exclusão da 
causa de diminuição do parágrafo 4º, do art.33, da Lei de Drogas).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos formulados, a decisão agravada deve ser 
integralmente mantida. Confira-se a essência de seus fundamentos:

 
"Na terceira fase, a dedicação do paciente ao 

tráfico de drogas está alicerçada, tão somente, na 
quantidade de droga e na existência de ação penal em 
curso, sem outros elementos concretos, o que se 

mostra contrário à jurisprudência desta Corte. Confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 DE OFÍCIO.SUPOSTA 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PACIENTE QUE 
OSTENTA AÇÕES PENAIS EM CURSO. APLICAÇÃO DO 
ATUAL ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. NOVA DOSIMETRIA DA PENA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
2. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado foi denegada 
em virtude de o paciente estar sendo processado pelo 
cometimento de crime idêntico (processo n.º1500307-
24.2021.8.26.0618, em trâmite perante a 3ª Vara Criminal de 
Taubaté/SP), cujos fatos ocorreram em 04 de março de 2021 (e-
STJ, fls. 54 e 83/84), o que denotaria que já estava envolvido 
com o tráfico há tempos.
3. Todavia, a Quinta Turma desta Corte, alinhando- se ao 
entendimento sufragado no Supremo Tribunal Federal, além de 
buscar nova pacificação no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, consignou que a causa de diminuição pelo tráfico 
privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
não pode ter sua aplicação afastada com fundamento em 
investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de 
violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal (RE n. 
1.283.996 AgR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 11/11/2020). (HC n. 644.284/ES, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, D Je 
27/9/2021).
4. Dessa forma, o fato de o agente possuir ações penais em 
andamento, dissociado de outros elementos que demonstrem, 
de forma cabal, sua dedicação à atividade criminosa não é 
óbice legal ao reconhecimento do tráfico privilegiado. Assim, na 
espécie, inexiste óbice à aplicação da causa de diminuição na 
hipótese dos autos, a qual deve incidir, de ofício, inclusive na 
fração máxima de 2/3, para não incorrer em bis in idem com a 
pena-base.
[...]
(AgRg no HC n. 945.104/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

Documento eletrônico VDA45480482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/02/2025 15:43:20
Código de Controle do Documento: a943c628-255f-4a95-95ef-158e4d13bc49



da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, D Je de 
5/11/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA, POR SI SÓ, NÃO É 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA A COMPROVAÇÃO DA 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. FUNDAMENTOS 
INIDÔNEOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quanto à revisão da pena, tem-se que a causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06 é aplicável, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas 
nem integre organização criminosa.
2. O Tribunal de origem divergiu da jurisprudência mais recente, 
ao utilizar apenas a quantidade de drogas apreendidas para 
afastar o redutor, pois este fato, por si só, não é fundamento 
suficiente para a sua inaplicabilidade, consoante o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 943.872/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2024, D Je de 3/12/2024.)

 
A quantidade de droga apreendia (50 kg de 

cocaína) e o fato de o paciente ter atuado como "mula", 
justificam a aplicação da fração mínima, 1/6, prevista no § 
4º do art. 33 da Lei de Drogas." (grifo e destaque não 
originais." 

 
Cumpre observar que nas instâncias ordinárias, conforme já destacado na 

decisão aqui guerreada, houve registro na sentença:
 

"[...] Ademais, em que pese aos argumentos da 

Defesa, impende afastar a causa de diminuição de pena do 

§ 4º do art. 33, LD a ambos os acusados, eis que a 

significativa quantidade de drogas transportada revela a 

profundidade do envolvimento dos acusados no “mundo 

das drogas”. Nesse particular, assiste razão ao Ministério 

Público ao assim arrazoar:
No presente caso, a condição de transportador (“mula”) e a 
grande quantidade de substância entorpecente apreendida é 
circunstância hábil a denotar a dedicação do acusado a 
atividades criminosas e, consequentemente, a impedir o 
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena 
referente ao tráfico privilegiado. Tais elementos indicam maior 
envolvimento do agente com o o narcotráfico, ainda que ele seja 
primário e não possua maus antecedentes.

Aliás, o corréu Raimundo já vinha respondendo a 

outro procedimento criminal de apuração de tráfico de 

drogas, no qual foi condenado, embora aguarde 

julgamento de recurso de apelação; fatores que denotam 

envolvimento mais acentuado em atividades criminosas, 

sobretudo em relação ao tráfico, o que vai de encontro à 

finalidade da minorante em alusão.
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Com efeito, conclui-se que a conduta dos réus se 

amolda ao tipo penal do art. 33, caput, c/c art. 40, V, todos 

da Lei 11.343/06, portanto o fato é típico. Ademais, não há 

causas excludentes da ilicitude nem da culpabilidade, nem 

hipótese de extinção da punibilidade.

Outrossim, fixa-se a ambos os réus em 1/3 (um 

terço) o patamar da causa de aumento de pena do art. 40, 

V, LD, pois visavam transpor a droga do Estado de 

Rondônia para o interior do Pará (Uruará), percorrendo 

longa distância, mas transpondo apenas dois estados da 

Federação, o que revela gravidade mediana em 

comparação ao comum à espécie.

[...]

QUANTO AO RÉU RAIMUNDO DE LIMA REGO: 

Na primeira fase, fixa-se a pena acima do mínimo legal, em 

06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, eis que as 

circunstâncias do crime são desfavoráveis (a natureza da 

droga, cocaína, possui efeito psicotrópico e poder viciante 

mais acentuados; sendo que a expressiva quantidade da 

droga já fora utilizada para afastar a causa de diminuição 

de pena). Na segunda fase, à míngua de atenuantes e 

agravantes, mantém-se a pena inalterada. Na terceira fase, 

aplica-se a apenas a causa de aumento dantes 

reconhecida, culminando a pena do crime em 08 (oito) 

anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de cada qual no 

valor de 1/30 do salário reclusão, e multa de 888 

(oitocentos e oitenta e oito) dias-multa, mínimo, tornando- 

se definitiva a pena nesse montante, à míngua de outros 

fatores.

Já considerando o período de prisão provisória (art. 

387, § 2º, CPP), fixa-se o regime fechado para o início do 

cumprimento da pena privativa de liberdade, pois, mesmo 

com a detração a que terá direito o réu, a pena 

sobressalente ficará acima de 08 anos (art. 33, § 2º, “a”, 

CP) [...]" (fls. 19/21).
 
A questão, em segundo grau, foi abordada com o destaque que "... ao Apelante 

RAIMUNDO, este possui outra ação penal em seu desfavor, demonstrando que 

Documento eletrônico VDA45480482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/02/2025 15:43:20
Código de Controle do Documento: a943c628-255f-4a95-95ef-158e4d13bc49



possui a personalidade voltada para a prática de crimes desta natureza, motivo 

pelo qual não faz jus ao referido benefício vindicado, posto não ser fato isolado ocorrido 

na vida do mesmo. [...] Assim, no que diz respeito ao reconhecimento da minorante 

prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, não merece acolhimento o pleito da 

defesa. A referida causa de redução de pena do tráfico de drogas é uma benesse e, 

portanto, exceção à regra; destarte, não deve ser objetiva e indiscriminadamente 

aplicada, mas reservada a casos excepcionais em que a pena mínima do tráfico (que, 

por si só, é um crime grave e usualmente merece a mais severa repressão) se mostre 

desproporcional" (fls.26/29 - destaque não original).
 
Ora, a existência de outro processo que o paciente respondia, sem trânsito em 

julgado, enquanto argumento para impedir a causa de diminuição, constitui violação ao 

tema repetitivo 1139 que teve a tese firmada "É vedada a utilização de inquéritos e/ou 

ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06". 
 
Portanto, ao revés do pretendido pelo agravante, há ausência de fatos concretos 

impediriam o redutor. Em acréscimo aos precedentes citados na decisão atacada 

(fls.57/59), vale citar e que igualmente se amoldam para a espécie:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR. 

CABÍVEL. MODULAÇÃO EM 1/6. RECURSO NÃO negou 

provimentoPROVIDO.

1. A respeito da utilização do transporte 
interestadual e da quantidade da droga apreendida 
como circunstância para inferir a dedicação à atividade 
criminosa e ao pertencimento à organização criminosa, 
a jurisprudência deste col. STJ é pacífica no sentido de 
que não são elementos suficientes, para negar a 
aplicação do §4ª do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 843.593/MG, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe 
de 26/6/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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CONCEDIDA ORDEM EM HABEAS CORPUS DE OFÍCIO 

PARA RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM RAZÃO DA QUANTIDADE 
DE DROGAS TRANSPORTADAS. AUSÊNCIA DE 
OUTROS FUNDAMENTOS QUE DEMONSTRE SE 
TRATAR DE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA OU A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. "MULA" DO TRÁFICO. DESNECESSIDADE 
DE ANÁLISE DE PROVA. SIMPLES REVALORAÇÃO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior que, 
acompanhando o posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal – STF, sedimentou entendimento no 
sentido de que a mera condição de "mula" do tráfico, 
isoladamente considerada, não permite concluir que o 
agente integre organização criminosa, sendo 
fundamental que haja prova incontestável de 
envolvimento estável e permanente com grupo 
criminoso, a fim de obstar a aplicação do benefício.

2. O fundamento utilizado pelo Tribunal de 
origem para afastar a causa de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi o 
transporte interestadual de expressiva quantidade de 
maconha (33kg), com oferta de pagamento pelo 
serviço, o que demonstraria seu envolvimento com o 
narcotráfico de forma pontual.

Entretanto, apesar da expressiva quantidade de 
droga (33kg de maconha), verifica-se que não foram 
apontados outros elementos concretos e válidos para 
demonstrar que a acusada se dedica à atividade 
criminosa ou que integra organização criminosa, 
devendo incidir o benefício do art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06.

3. Sem necessidade de análise de prova, mas 
simples revaloração da mesma, percebe-se que no 
acórdão impugnado não houve menção sobre 
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elementos concretos e idôneos acerca da dedicação da 
agravante às atividades criminosas ou de sua 
integração em organização criminosa, devendo ser 
mantido o restabelecimento da sentença de primeiro 
grau, que reconheceu o tráfico privilegiado em seu 
favor.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.569.181/MS, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
13/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
AFASTAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. INIDONEIDADE. 
“MULA”. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PERTENCIMENTO. ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
DEDICAÇÃO. FATOS CONCRETOS. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. PRIVILÉGIO. INCIDÊNCIA. NEGADO 

PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, MAS 

CONCEDIDA A ORDEM EX OFFICIO. 1. A jurisprudência 

desta Suprema Corte é pacífica quanto à inadequação da 

via estreita do writ, e mesmo do recurso ordinário, para 

revisão do processo dosimétrico, em especial porque não 

permitida incursão no quadro fático-probatório, tampouco a 

reconstrução da discricionariedade constitucionalmente 

atribuída às instâncias ordinárias. 2. Quando o assunto 

consiste em aplicação da pena, a atividade do Supremo 

Tribunal Federal circunscreve-se ao controle da legalidade 

dos critérios utilizados, com a correção de eventuais 

arbitrariedades (HC 128.446, Relator(a): Min. Teori 

Zavascki, Segunda Turma, julgado em 15/09/2015). 3. 
Assim, presentes os demais requisitos, a singela 
alusão genérica à importância do acusado, como 
transportador, na estrutura de uma organização 
criminosa ou uma narrativa própria da atividade 
nominada de “mula” não preenche o figurino exigido 
pela ordem constitucional para afastar o 
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reconhecimento do tráfico privilegiado. Imperiosa a 
indicação de qualquer evento concreto, dentro da 
cadeia factual, de que o agente efetivamente pertence a 
organização criminosa ou efetivamente se dedica a 
atividades criminosas. Precedentes. 4. Negado 
provimento ao agravo regimental, mas concedida a 
ordem ex officio, para determinar às instâncias 
ordinárias que ajustem a reprimenda do agravante, 
inclusive o regime prisional, com a incidência do 
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

(RHC 176741 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, 
Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 16-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
201 DIVULG 12-8-2020 PUBLIC 13-8-2020.)

 

Nesses termos, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 868.135 / AM
Número Registro: 2023/0408461-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06004584020218044400 6004584020218044400

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR
ADVOGADO : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - PA007829
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : RAIMUNDO DE LIMA REGO (PRESO)
CORRÉU : DORIVAL DE JESUS GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : RAIMUNDO DE LIMA REGO (PRESO)
ADVOGADO : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - PA007829
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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